
Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Boa Esperança

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0010.9798-56

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por 
suas representantes in fine assinadas, no exercício de suas atribuições previstas 
nos arts. 129, II da Constituição Federal, 120, §1º, II, da Constituição 
Estadual, 27, parágrafo único, IV da Lei 8.625/93 e 29, parágrafo único, III da 
Lei Complementar Estadual nº. 95/97,

 
CONSIDERANDO o contido no artigo 127, da Constituição Federal, que dispõe que o Ministério 
Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
 
CONSIDERANDO que a Carta Constitucional atribuiu expressamente ao Ministério Público a 
responsabilidade de zelar pelo respeito aos direitos constitucionais do cidadão em face dos serviços de 
relevância pública (art. 129, II), definindo, por outro lado, também de forma expressa, que as ações de 
saúde – públicas e privadas, são de relevância pública (art. 197);
 
CONSIDERANDO o estabelecido nos artigos 129, inciso II, da mesma Carta Constitucional, bem como 
no artigo 120, §1º, II, da Constituição do Estado do Espírito Santo, que atribuem ao Ministério Público a 
função institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
 
CONSIDERANDO o artigo 2º, caput, da Lei Complementar nº. 75, de 20 de maio de 1993, que, antes de 
elencar funções atribuídas ao Ministério Público, reforça aquelas previstas na Constituição Federal e na 
Estadual;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal consagrou em seu art. 6. º a SAÚDE como DIREITO 
FUNDAMENTAL SOCIAL e estabeleceu, ainda, em seu art. 5. º, § 1. º, que os direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata;
 
CONSIDERANDO que em seção exclusiva DA SAÚDE a nossa Magna Carta dispôs que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 CF);
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CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I – 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; II – atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistências (art. 198, inciso I e 
II, CF);
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 8080/1990 dispõe em seu art. 18 que a direção MUNICIPAL 
do Sistema Único de Saúde (SUS), deve planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; participar do planejamento, programação e 
organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com 
sua direção estadual; participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos 
ambientes de trabalho; dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a 
saúde; formar consórcios administrativos intermunicipais; celebrar contratos e convênios com entidades 
prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução; controlar e 
fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; normatizar complementarmente as ações e 
serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação, dentre outras atribuições;
 
CONSIDERANDO o Decreto n.º 7.508, de 28 de julho de 2011, que regulamenta a Lei n.º 8.080/90, 
define que o acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde se inicia pelas portas de 
entrada do SUS e se completa na rede regionalizada e hierarquizada;
 
CONSIDERANDO a Lei n.º 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, 
inaugurando a Política Nacional de Saúde Mental prevendo as estratégias e diretrizes adotadas pelo país, 
com o objetivo de organizar o tratamento e assistência aos pacientes e seus familiares na área de Saúde 
Mental;
 
CONSIDERANDO que são garantias do paciente de saúde mental, previstas no artigo 2º, da Lei n.º 
10.216/2001: I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades; 
II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando 
alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; III - ser protegida contra 
qualquer forma de abuso e exploração; VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; VIII - 
ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis;
 
CONSIDERANDO que é responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a 
assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida 
participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim 
entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos 
mentais, nos moldes da Lei n.º 10.216/01;
 
CONSIDERANDO que a Portaria n.º 3.088, de 23 de dezembro de 2011, instituiu a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes 
do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, sendo posteriormente 
inserida na Portaria Consolidação GM/MS/2017 nº 03/2017;
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CONSIDERANDO que segundo a Portaria Consolidação GM/MS/2017 n.º 3, no Anexo V, a Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS) possui a finalidade de criação, ampliação e articulação de pontos de 
atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde;
 
CONSIDERANDO que são objetivos gerais da RAPS a ampliação do acesso à atenção psicossocial da 
população em geral, a promoção do acesso aos pontos de atenção das pessoas com sofrimento ou 
transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas, bem como de suas famílias, e a garantia de articulação e integração dos pontos de atenção das 
Redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento, do acompanhamento 
contínuo e da atenção às urgências. (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 3º);
 
CONSIDERANDO que para operacionalização da RAPS, cabe ao Município, por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, pactuação, implementação, coordenação do Grupo Condutor Municipal da Rede de 
Atenção Psicossocial, financiamento, contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua gestão, 
monitoramento e avaliação da Rede de Atenção Psicossocial no território municipal. (Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 15º);
 
CONSIDERANDO que a Rede de Atenção Psicossocial é constituída pelos seguintes componentes e 
pontos de atenção: I - Atenção Básica em saúde, formada pelos seguintes pontos de atenção: a) Unidade 
Básica de Saúde: 1. Equipes de Atenção Básica; 2. Equipes de Atenção Básica para populações 
específicas: 3. 1. Equipe de Consultório na Rua; 4. 2. Equipe de apoio aos serviços do componente 
Atenção Residencial de Caráter Transitório. 5. Núcleos de Apoio à Saúde da Família - NASF. b) Centros 
de Convivência e Cultura; II - Atenção Psicossocial, formada pelos seguintes pontos de atenção: a) 
Centros de Atenção Psicossocial, nas suas diferentes modalidades b) Equipe Multiprofissional de Atenção 
Especializada em Saúde Mental / Unidades Ambulatoriais Especializadas; III - Atenção de Urgência e 
Emergência, formada pelos seguintes pontos de atenção: a) SAMU 192; b) Sala de Estabilização; c) UPA 
24 horas; d) Portas hospitalares de atenção à urgência/pronto socorro em Hospital Geral; e) Unidades 
Básicas deSaúde, entre outros. IV - Atenção Residencial de Caráter Transitório, formada pelos 
seguintes pontos de atenção: a) Unidade de Acolhimento; b) Serviços de Atenção em Regime Residencial. 
V - Atenção Hospitalar, formada pelos seguintes pontos de atenção: a) Leitos de psiquiatria em hospital 
geral; b) Serviço Hospitalar de Referência para Atenção às pessoas com sofrimento ou transtorno mental, 
incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Leitos de Saúde 
Mental em Hospital Geral). a) Unidade de Referência Especializada em Hospital Geral; b) Hospital 
Psiquiátrico Especializado; c) Hospital dia; VI - Estratégias de Desinstitucionalização, formada pelo 
seguinte ponto de atenção: a) Serviços Residenciais Terapêuticos. VII - Estratégias de Reabilitação 
Psicossocial: a) Iniciativas de trabalho e geração de renda, empreendimentos solidários e cooperativas 
sociais;
 

I – ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
 
CONSIDERANDO que o componente de Atenção Básica em saúde é concretizado pelos seguintes 
serviços e pontos de atenção: A) Unidade Básica de Saúde por meio das Equipes de Atenção Básica; 
B) Equipes de Atenção Básica para populações específicas, sendo as quais Equipe de Consultório na 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. P
ar

a 
ve

ri
fi

ca
r a

 a
ss

in
at

ur
a 

ac
es

se
 h

tt
ps

://
va

lid
ad

or
.m

pe
s.

m
p.

br
/U

0Y
X

R
T4

D

Autenticar documento em http://boaesperanca.prefeiturasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330035003200350035003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Autenticar documento em http://boaesperanca.prefeiturasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330035003200350035003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Rua e Equipe de apoio aos serviços do componente Atenção Residencial de Caráter Transitório. C) 
Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF; e D) Centros de Convivência e Cultura;
 
CONSIDERANDO que a Unidade Básica de Saúde realiza o serviço de saúde constituído por equipe 
multiprofissional responsável por um conjunto de ações de saúde, de âmbito individual e coletivo, 
que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a 
reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver a atenção 
integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes 
de saúde das coletividades;
 
CONSIDERANDO que a Unidade Básica de Saúde atuante como ponto de atenção da Rede de Atenção 
Psicossocial tem a responsabilidade de desenvolver ações de promoção de saúde mental, prevenção e 
cuidado dos transtornos mentais, ações de redução de danos e cuidado para pessoas com necessidades 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, compartilhadas, sempre que necessário, com os 
demais pontos da rede.

CONSIDERANDO que as Equipes de Atenção Básica para populações em situações específicas são 
divididas em Equipe de Consultório na Rua e Equipe de Apoio aos serviços do componente Atenção 
Residencial de Caráter Transitório
 
CONSIDERANDO que a Equipe de Consultório na Rua, consiste em equipe constituída por 
profissionais que atuam de forma itinerante, ofertando ações e cuidados de saúde para a população em 
situação de rua, considerando suas diferentes necessidades de saúde, sendo responsabilidade dessa equipe, 
no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, ofertar cuidados em saúde mental, para pessoas em situação 
de rua em geral, pessoas com transtornos mentais; e usuários de crack, álcool e outras drogas, incluindo 
ações de redução de danos, em parceria com equipes de outros pontos de atenção da rede de saúde, como 
Unidades Básicas de Saúde, Centros de Atenção Psicossocial, Prontos- Socorros, entre outros;
 
CONSIDERANDO que a Equipe de Apoio aos serviços do componente Atenção Residencial de 
Caráter Transitório oferece suporte clínico e apoio a esses pontos de atenção, coordenando o cuidado e 
prestando serviços de atenção à saúde de forma longitudinal e articulada com os outros pontos de atenção 
da rede;
 
CONSIDERANDO que o Núcleo de Apoio à Saúde da Família, o qual é vinculado à Unidade Básica de 
Saúde, é constituído por profissionais de saúde de diferentes áreas de conhecimento, que atuam de 
maneira integrada, sendo responsável por apoiar as Equipes de Saúde da Família, as Equipes de Atenção 
Básica para populações específicas e equipes da academia da saúde, atuando diretamente no apoio 
matricial e, quando necessário, no cuidado compartilhado junto às equipes da(s) unidade(s) na(s) qual(is) 
o Núcleo de Apoio à Saúde da Família está vinculado, incluindo o suporte ao manejo de situações 
relacionadas ao sofrimento ou transtorno mental incluindo os problemas relacionados ao uso de crack, 
álcool e outras drogas;
 
CONSIDERANDO que o Centro de Convivência Cultura é unidade pública, articulada às Redes de 
Atenção à Saúde, em especial à Rede de Atenção Psicossocial, onde são oferecidos à população em geral 
espaços de sociabilidade, produção e intervenção na cultura e na cidade;
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CONSIDERANDO que no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), foram instituidas as Equipes 
Multiprofissionais de Atenção Especializada em Saúde Mental, as quais têm por objetivo prestar atenção 
multiprofissional em saúde mental, respondendo à necessidade de atendimento especializado identificado 
pela atenção básica, integrando-se aos demais serviços das redes de atenção à saúde, amparada nos 
comandos da Lei n.º 10.216 de 2001;
 
CONSIDERANDO que as Equipes Multiprofissionais em Saúde Mental são serviços especializados 
registrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), compostas obrigatoriamente por 
profissionais de medicina, enfermagem, psiquiatria, assistência social, psicologia, terapia ocupacional, 
além de técnicos/auxiliares de enfermagem, cargos administrativos e outras categorias profissionais 
previstas;
 
CONSIDERANDO que as equipes atuam no cuidado e atendimento de pessoas que apresentam 
transtornos mentais mais prevalentes e de gravidade moderada. É o caso de transtornos como o de 
ansiedade, de humor e dependência química, identificados pela Atenção Primária e pelos CAPS em 
consulta com psiquiatra, psicólogo, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, atendimento com assistente 
social e outros profissionais;
 

II – ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
 
CONSIDERANDO que o componente da Atenção Psicossocial é formado pelos seguintes pontos de 
atenção: a) Centros de Atenção Psicossocial, nas suas diferentes modalidades b) Equipe 
Multiprofissional de Atenção Especializada em Saúde Mental / Unidades Ambulatoriais 
Especializadas;
 
CONSIDERANDO que os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) estão organizados nas 
modalidades de CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPS AD, CAPS AD II, CAPS AD III, CAPS AD IV, 
CAPS i, CAPS i II;
 
CONSIDERANDO que o CAPS I atende pessoas de todas as faixas etárias que apresentam 
prioritariamente intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, 
incluindo aqueles relacionados ao uso de substâncias psicoativas, e outras situações clínicas que 
impossibilitem estabelecer laços sociais e realizar projetos de vida. Indicado para Municípios ou regiões 
de saúde com população acima de quinze mil habitantes (Portaria Consolidação GM\MS n.º 3/2017, 
anexo V, art. 7º, I);
 
CONSIDERANDO que o CAPS I deverá ter equipe mínima para atendimento de 20 (vinte) pacientes por 
turno, tendo como limite máximo 30 (trinta) pacientes/dia, composta por 01 médico com formação em 
saúde mental; 01 enfermeiro; 03 profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais: 
psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao projeto 
terapêutico; 04 profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico administrativo, 
técnico educacional e artesão (Portaria Consolidação GM\MS n.º 3/2017, anexo V, art.23, § 3º);
 
CONSIDERANDO que os CAPS deverão constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária que 
funcione segundo a lógica do território (Portaria Consolidação GM\MS n.º 3/2017, anexo V, art. 20, § 2º);
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CONSIDERANDO que os CAPS só poderão funcionar em área física específica e independente de 
qualquer estrutura hospitalar (Portaria Consolidação GM\MS n.º 3/2017, anexo V, art.22);
 
CONSIDERANDO que os CAPS poderão localizar-se dentro dos limites da área física de uma unidade 
hospitalar geral, ou dentro do conjunto arquitetônico de instituições universitárias de saúde, desde que 
independentes de sua estrutura física, com acesso privativo e equipe profissional própria (Portaria 
Consolidação GM\MS n.º 3/2017, anexo V, art.22, parágrafo único);
 
CONSIDERANDO que a Equipe Multiprofisisonal de Atenção Especializada em Saúde Mental é 
ponto de ação do componente da Atenção Psicossocial;
 
CONSIDERANDO que a Equipe Multiprofissional de Atenção Especializada em Saúde é parte da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS), constituindo estratégia para atenção integral à pessoa com transtornos 
mentais moderados;
 
CONSIDERANDO que as Equipes têm por objetivo prestar atenção multiprofissional em saúde mental, 
respondendo à necessidade de atendimento especializado identificado pela atenção básica, integrando-se 
aos demais serviços das redes de atenção à saúde, amparada nos comandos da Lei 10.216 de 2001. A 
assistência será organizada a partir da atenção básica, que fará a estratificação de risco para determinar 
casos a serem referenciados (Portaria Consolidação GM\MS n.º 3/2017, anexo V, art. 50 -J);
 
CONSIDERANDO que as Equipes deverão estar vinculadas a unidades ambulatoriais especializadas 
(Portaria Consolidação GM\MS n.º 3/2017, anexo V, art. 50-M);
 
CONSIDERANDO que as Equipes serão constituídas por equipes multiprofissionais mínimas tipo 1, tipo 
2 e tipo 3, conforme critérios dispostos no art. 50-L, Portaria Consolidação GM\MS n.º 3/2017, anexo V;
 

III – ATENÇÃO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
 
CONSIDERANDO que o componente de Atenção de Urgência e Emergência é formando pelo ponto 
de atenção de SAMU 192; Sala de Estabilização; UPA 24 horas; Portas hospitalares de atenção à 
urgência/pronto-socorro em Hospital Geral; Unidades Básicas de Saúde, entre outros (Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art.5º, III);
 
CONSIDERANDO que os pontos de Atenção de Urgência e Emergência são responsáveis, em seu 
âmbito de atuação, pelo acolhimento, classificação de risco e cuidado nas situações de urgência e 
emergência das pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, 
art.8º, §1º);
 
CONSIDERANDO que a finalidade da Urgência e Emergência é articular e integrar todos os 
equipamentos de saúde, objetivando ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos usuários em 
situação de urgência e emergência nos serviços de saúde, de forma ágil e oportuna (Portaria Consolidação 
GM/MS nº 03/2017, Anexo III, art.3º, §1º);
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CONSIDERANDO que o serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e suas Centrais de 
Regulação Médica das Urgências tem como objetivo chegar precocemente à vítima após ter ocorrido um 
agravo à sua saúde (de natureza clínica, cirúrgica, traumática, obstétrica, pediátricas, psiquiátricas, entre 
outras) que possa levar a sofrimento, sequelas ou mesmo à morte, sendo necessário, garantir atendimento 
e/ou transporte adequado para um serviço de saúde devidamente hierarquizado e integrado ao SUS 
(Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo III, art.7º);
 
CONSIDERANDO que o componente Sala de Estabilização deverá ser ambiente para estabilização de 
pacientes críticos e/ou graves, com condições de garantir a assistência 24 horas, vinculado a um 
equipamento de saúde, articulado e conectado aos outros níveis de atenção, para posterior 
encaminhamento à rede de atenção a saúde pela central de regulação das urgências (Portaria Consolidação 
GM/MS nº 03/2017, Anexo III, art.8º);
 
CONSIDERANDO que Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24 h) e o conjunto de Serviços de 
Urgência 24 Horas não hospitalares devem prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes 
acometidos por quadros agudos ou agudizados de natureza clínica e prestar primeiro atendimento aos 
casos de natureza cirúrgica ou de trauma, estabilizando os pacientes e realizando a investigação 
diagnóstica inicial, definindo, em todos os casos, a necessidade ou não, de encaminhamento a serviços 
hospitalares de maior complexidade (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo III, art.10);
 
CONSIDERANDO que a Unidade Básica de Saúde atuante como ponto de atenção da Rede de Atenção 
Psicossocial tem a responsabilidade de desenvolver ações de promoção de saúde mental, prevenção e 
cuidado dos transtornos mentais, ações de redução de danos e cuidado para pessoas com necessidades 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, compartilhadas, sempre que necessário, com os 
demais pontos da rede (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art.6º, §1º);
 

IV – ATENÇÃO RESIDENCIAL DE CARÁTER TRANSITÓRIO
 
CONSIDERANDO que o componente de Atenção Residencial de Caráter Transitório é concretizado 
pelos seguintes serviços e pontos de atenção: Unidade de Acolhimento; e Serviços de Atenção em 
Regime Residencial;
 
CONSIDERANDO que a Unidade de Acolhimento oferece cuidados contínuos de saúde, com 
funcionamento de vinte e quatro horas, em ambiente residencial, para pessoas com
necessidade decorrentes do uso de crack, álcool e outras, de ambos os sexos, que apresentem acentuada 
vulnerabilidade social e/ou familiar e demandem acompanhamento terapêutico e protetivo de caráter 
transitório cujo tempo de permanência é de até seis meses;
 
CONSIDERANDO que o acolhimento na Unidade de Acolhimento será definido exclusivamente pela 
equipe do Centro de Atenção Psicossocial de referência que será responsável pela elaboração do projeto 
terapêutico singular do usuário, considerando a hierarquização do cuidado, priorizando a atenção em 
serviços comunitários de saúde;
 
CONSIDERANDO que as Unidades de Acolhimento estão organizadas nas seguintes modalidades: 
Unidade de Acolhimento Adulto, destinados a pessoas que fazem uso do crack, álcool e outras drogas, 
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maiores de dezoito anos e Unidade de Acolhimento Infanto-Juvenil, destinadas a adolescentes e jovens 
(de doze até dezoito anos incompletos);
 
CONSIDERANDO que os Serviços de Atenção em Regime Residencial, dentre os quais, as 
Comunidades Terapêuticas consistem em serviços de saúde destinado a oferecer cuidados contínuos de 
saúde, de caráter residencial transitório por até nove meses para adultos com necessidades clínicas 
estáveis decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas;
 
CONSIDERANDO que as demais disposições sobre Comunidades Terapêuticas, tais como organização 
do serviço, gestão de pessoal, gestão de infraestrutura, dentre outros, são reguladas, sob ponto de vista 
sanitário, pela RDC Anvisa n° 29/2011;
 
CONSIDERANDO que os Serviços de Atenção em Regime Residencial funcionam de forma 
articulada com a atenção básica, que apoia e reforça o cuidado clínico geral dos seus usuários, e com o 
Centro de Atenção Psicossocial, que é responsável pela indicação do acolhimento, pelo acompanhamento 
especializado durante este período e pelo planejamento da saída, em parceria com o Serviço de Atenção 
em Regime Residencial, e pelo seguimento do cuidado após a saída, bem como pela participação de forma 
ativa da articulação intersetorial para promover a reinserção do usuário na comunidade;
 

V – ATENÇÃO HOSPITALAR
 
CONSIDERANDO que o componente de Atenção Hospitalar é concretizado pelos seguintes serviços e 
pontos de atenção: Leitos de Saúde Mental em Hospital Geral e Serviço Hospitalar de Referência;
 
CONSIDERANDO que os Leitos de Saúde Mental em Hospital Geral oferecem tratamento hospitalar 
para casos graves relacionados aos transtornos mentais e ao uso de álcool, crack e outras drogas, em 
especial de abstinências e intoxicações severas;
 
CONSIDERANDO que o Serviço Hospitalar de Referência para atenção às pessoas com sofrimento ou 
transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas 
no Hospital Geral: oferece retaguarda clínica por meio de internações de curta duração, com equipe 
multiprofissional e sempre acolhendo os pacientes em articulação com os CAPS e outros serviços da Rede 
de Atenção Psicossocial para construção do Projeto Terapêutico Singular;
 
CONSIDERANDO que a regulação do acesso aos leitos de que tratam os incisos I e II desse artigo 
deverá ser definida pelo gestor local segundo critérios de necessidade clínica e de gestão;
 
CONSIDERANDO que as internações nos leitos acima referenciados deverão seguir as determinações da 
Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001;
 

VI – ESTRATÉGIAS DE DESINSTITUCIONALIZAÇÃO
 
CONSIDERANDO que o componente de Estratégias de Desinstitucionalização é formando pelo ponto 
de atenção de Serviços Residenciais Terapêuticos (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, 
art.5º, VII);
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CONSIDERANDO que os Serviços Residenciais Terapêuticos são moradias inseridas na comunidade, 
destinadas a acolher pessoas egressas de internação de longa permanência (dois anos ou mais 
ininterruptos), egressas de hospitais psiquiátricos e hospitais de custódia, entre outros (Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 11);
 
CONSIDERANDO que os Serviços Residenciais Terapêuticos em Saúde Mental (SRT) constituem uma 
modalidade assistencial substitutiva da internação psiquiátrica prolongada, de maneira que, a cada 
transferência de paciente do Hospital Especializado para o Serviço de Residência Terapêutica, deve-
se reduzir ou descredenciar do SUS, igual número de leitos naquele hospital, realocando o recurso 
da AIH correspondente para os tetos orçamentários do estado ou município que se responsabilizará 
pela assistência ao paciente e pela rede substitutiva de cuidados em saúde mental (Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 78);
 
CONSIDERANDO que os SRTs serão constituídos nas modalidades Tipo I e Tipo II, definidos pelas 
necessidades específicas de cuidado do morador, conforme descrito no Anexo 4 do Anexo V da Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017;
 
CONSIDERANDO que os SRTs Tipo I são moradias destinadas a pessoas com transtorno mental em 
processo de desinstitucionalização, devendo acolher até no máximo de 10 moradores (Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 80, § 2º);
 
CONSIDERANDO que os SRTs Tipo II são moradia destinadas às pessoas com transtorno mental e 
acentuado nível de dependência, especialmente em função do seu comprometimento físico, que 
necessitam de cuidados permanentes específicos, devendo acolher no máximo 10 (dez) moradores 
(Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 80, § 3º);
 
CONSIDERANDO que os SRTs deverão ter um Projeto Terapêutico centralizado nas necessidades dos 
usuários, visando à construção progressiva de sua autonomia; contemplar os princípios da reabilitação 
psicossocial; respeitar os direitos do usuário como cidadão e como sujeito em condição de desenvolver 
uma vida com qualidade e integrada ao ambiente comunitário (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, 
Anexo V, art. 82);
 
CONSIDERANDO que cabe ao gestor municipal /estadual do SUS identificar os usuários em condições 
de serem beneficiados por esta nova modalidade terapêutica, bem como instituir as medidas necessárias 
ao processo de transferência dos mesmos dos hospitais psiquiátricos para os Serviços Residenciais 
Terapêuticos em Saúde mental (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 86);
 
CONSIDERANDO que cabe as Secretarias Estaduais e Secretarias Municipais de Saúde, com apoio 
técnico do Ministério da Saúde, estabelecer rotinas de acompanhamento, supervisão, controle e avaliação 
para a garantia do funcionamento com qualidade dos Serviços Residenciais Terapêuticos em Saúde 
Mental (mental (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 89);
 
CONSIDERANDO que o Programa de Volta para Casa, enquanto estratégia de desinstitucionalização, é 
uma política pública de inclusão social que visa contribuir e fortalecer o processo de 
desinstitucionalização, instituída pela Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, que provê auxílio 
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reabilitação para pessoas com transtorno mental egressas de internação de longa permanência (Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 11, § 3º);
 

VII – ESTRATÉGIAS DE REABILITAÇÃO
 
CONSIDERANDO que o componente de Estratégias de Reabilitação Psicossocial é formando pelo 
ponto de atenção de iniciativas de trabalho e geração de renda, empreendimentos solitários e cooperativas 
sociais (Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art.12º);
 
CONSIDERANDO que o componente Reabilitação Psicossocial é composto por iniciativas de geração 
de trabalho e renda, por meio de ações solidárias ou cooperativas sociais (Portaria Consolidação GM/MS 
nº 03/2017, Anexo V, art.12º);
 
CONSIDERANDO que tais iniciativas devem articular sistematicamente as redes de saúde e de 
economia solidária com os recursos disponíveis no território para garantir a melhoria das condições 
concretas de vida, ampliação da autonomia, contratualidade e inclusão social de usuários da rede e seus 
familiares;
 
CONSIDERANDO que a reabilitação psicossocial trata de um trabalho de criação de condições e 
oportunidades para que a pessoa com transtorno mental exerça sua cidadania e participe dos processos de 
trocas sociais;
 
CONSIDERANDO que a Nota Técnica n.º 12/ 2022 - GEPORAS/2022 da Secretaria Estadual de Saúde 
informa que todos os pontos de atenção da RAPs podem e devem desenvolver ações de reabilitação 
social;
 

DISPOSIÇÕES FINAIS
 
CONSIDERANDO que a rede de saúde mental é constituída segundo critérios populacionais e 
demandas dos municípios;
 
CONSIDERANDO que todos os Serviços que compõem a RAPS são igualmente importantes e devem 
ser incentivados, ampliados e fortalecidos, não devendo se falar em serviços substitutos um dos outros;
 
CONSIDERANDO que na saúde mental, a atuação em rede é fundamental e alarga as possibilidades de 
intervenção com os sujeitos e as famílias, nas suas necessidades de cuidado, pois o sofrimento mental 
afeta e é afetado por várias esferas da vida dos sujeitos e todos devem ser convocados quando a intenção é 
cuidar de sujeitos dentro de suas singularidades, numa tarefa de permanente produção de vida;
 
CONSIDERANDO a necessidade de estruturar um atendimento ambulatorial para fins de humanizar o 
atendimento de saúde mental neste Município e possibilitar um atendimento prévio antes de determinar a 
internação para tratamento, conforme preconiza o art. 4º da Lei nº 10216/01;
 
CONSIDERANDO que cabe ao Município, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, a pactuação, 
implementação, coordenação do Grupo Condutor Municipal da Rede de Atenção Psicossocial, 
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financiamento, contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua gestão, monitoramento e 
avaliação da Rede de Atenção Psicossocial no território municipal (art.15, anexo V, da Portaria 
Consolidada GM/MS n. 03/2017);
 
CONSIDERANDO que o gestor deve ser responsável pelo acompanhamento, controle, avaliação, 
fiscalização e auditoria dos serviços ofertados, devendo-se verificar periodicamente o cumprimento dos 
requisitos e orientações previstas pela legislação que regula a saúde mental;
 
CONSIDERANDO que foi instituído pelo Decreto Nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, o Programa 
Saúde na Escola - PSE, com finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede 
pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;
 
CONSIDERANDO que o Programa Saúde na Escola – PSE busca articular as ações do Sistema Único de 
Saúde - SUS às ações das redes de educação básica pública, de forma a ampliar o alcance e o impacto de 
suas ações relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e 
recursos disponíveis;
 
CONSIDERANDO que o PSE pode ser implementado nos Municípios por meio de adesão aos objetivos 
e diretrizes do programa, formalizada por meio de termo de compromisso;
 
CONSIDERANDO que as ações em saúde previstas no âmbito do PSE considerarão a atenção, 
promoção, prevenção e assistência, e serão desenvolvidas articuladamente com a rede de educação 
pública básica e em conformidade com os princípios e diretrizes do SUS, podendo compreender: 
avaliação clínica e psicossocial, prevenção e redução do consumo do álcool, prevenção do uso de 
drogas, atividade física e saúde e inclusão das temáticas de educação em saúde no projeto político 
pedagógico das escolas, nos termos do artigo 4º do Decreto nº 6.286/07;
 

NOTIFICA

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA, na pessoa do(a) Senhora FERNANDA 
SUSSAI MILANESE, e o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, na pessoa do(a) Senhor 
ROGÉRIO VIEIRA DA SILVA, a fim de:
 

1. ADOTAR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, todas as medidas administrativas que se 
fizerem necessárias para que se faça cumprir:
 

1.1 Instituição e formalização de referência técnica em Saúde Mental no Município;
1.2 Instituição e formalização do Grupo Condutor Municipal de Saúde Mental;
1.3 Zelar para que tanto a Referência Técnica e o Grupo Condutor Municipal sejam integadros por 
servidores da saúde efetivos, a fim de diminuir a rotatividade desses profissionais;
1.4 Integração do Município à Central de Regulação da SESA, identificando um ponto de atenção 
para ser Unidade Solicitante de Regulação via Sistema MV;
1.5 Cadastramento de todos os laudos de internação em saúde mental emitidos pela Rede de Atenção 
Psicossocial – RAPS no âmbito deste município sejam inseridos na Central de Regulação de Leitos 
da SESA;
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1.6 Cadastramento, manutenção e atualização no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES) dos equipamentos em saúde mental elegíveis existentes no Município;

 
2. APRESENTAR, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, cronograma para a 
implementação de todos os serviços da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS que são efetivados 
através da Atenção Básica em saúde, Atenção Psicossocial, Atenção de Urgência e Emergência, Atenção 
Residencial de Caráter Transitório, Atenção Hospitalar, Estratégias de Desinstitucionalização, e 
Estratégias de Reabilitação Psicossocial, elegíveis para este Município, nos moldes da Portaria 
Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 5 e seguintes;
 

3. ADOTAR, IMEDIATAMENTE, todas as medidas administrativas que se fizerem 
necessárias para a adequação dos protocolos e dos fluxos de atendimento dos serviços que compõem 
a Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, para que se faça cumprir:
 

3.1 O acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde a todos, conforme dispõe 
o Decreto nº 7.508, de 28 de julho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080/90;
3.2 A criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de 
crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme artigo 3º da 
Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V;
3.3 A promoção dos cuidados em saúde especialmente para grupos mais vulneráveis, a prevenção do 
consumo e a dependência de crack, álcool e outras drogas e a redução dos danos provocados pelo seu 
consumo, conforme Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 3º;
3.4 A promoção da reabilitação e a reinserção das pessoas com transtorno mental, incluindo aquelas 
com necessidades decorrentes do uso de drogas na sociedade, por meio do acesso ao trabalho, renda 
e moradia solidária, conforme Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 4º;
3.5 A pactuação, implementação, coordenação do Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial, 
financiamento, contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua gestão, monitoramento e 
avaliação da Rede de Atenção Psicossocial no território, conforme Portaria Consolidação GM/MS nº 
03/2017, Anexo V, art. 15º;
3.6 A concretização do Plano de Ação Regional e o Plano de Ação Municipal, nos moldes do Anexo 
V, art. 14º da Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017;
3.7 A concretização de todas as diretrizes e objetivos que compõem a Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), conforme Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 2º a 4º;
3.8 A concretização de todos os componentes Rede de Atenção Psicossocial conforme sua 
aplicabilidade, nos moldes da Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 5º;
3.9 A regulação e organização das demandas e os fluxos assistenciais de seus pontos de atenção e o 
monitoramento e avaliação da qualidade dos serviços por meio de indicadores de efetividade e 
resolutividade, conforme dispõe a Portaria Consolidação GM/MS nº 03/2017, Anexo V, art. 4º;

 
4. ADOTAR, NO PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS, todas as providências 
administrativas que se fizerem necessárias para a IMPLEMENTAÇÃO IMEDIATA do Programa 
Saúde na Escola – PSE, nos moldes do Decreto N.º 6.286, de 5 de dezembro de 2007, mediante 
planejamento de ações no contexto escolar e social e diagnóstico local em saúde do escolar, com a 
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finalidade de ampliar o alcance e o impacto de ações de saúde relativas aos estudantes e suas famílias, 
otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis para:
 

4.1 Realizar os serviços de atenção, promoção, prevenção e assistência, a serem desenvolvidas 
articuladamente com a rede de educação pública básica e em conformidade com os princípios e 
diretrizes do SUS, podendo compreender: avaliação clínica e psicossocial, prevenção e redução do 
consumo do álcool, prevenção do uso de drogas, atividade física e saúde e inclusão das 
temáticas de educação em saúde no projeto político pedagógico das escolas, nos termos do 
artigo 4º do Decreto n.º 6.286/07.

 

Fica ciente o notificado de que a presente NOTIFICAÇÃO tem natureza RECOMENDATÓRIA e 
PREMONITÓRIA, no sentido de prevenir responsabilidades civis, penais e administrativas, 
notadamente a fim de que no futuro não seja alegada ignorância quanto à extensão e o caráter ilegal 
e antijurídico dos fatos noticiados. Das providências adotadas, que se dê ciência e resposta a 
Promotoria de Justiça de Boa Esperança, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da presente, que por esta própria via fica desde já requisitado.
 

Boa Esperança/ES, 26 de maio de 2023.
 
 

JOÃO EMMANOEL GAGNO JÚNIOR
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

Documento assinado eletronicamente por JOAO EMMANOEL GAGNO JUNIOR, em
26/05/2023 às 16:41:17.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
informando o identificador U0YXRT4D.
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